
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

JUSTIÇA ELEITORAL

DECLARAÇÃO
       O(A) eleitor(a) abaixo identificado(a), convocado(a) e nomeado(a) pelo Juízo da 102ª
Zona Eleitoral/SC esteve à disposição da Justiça Eleitoral nos dias abaixo indicados, tendo
desempenhado as seguintes funções:

Eleição: 1219 - Eleições Gerais 2026 / 1º Turno

Inscrição Eleitoral: 0517 4220 0990

STEPHANIE CRISTINA BOHME SUCHARAEleitor(a):

A) TREINAMENTO: Direito à dispensa do serviço por 2 dias.
16/09/2026 - Participação em treinamento Presencial.

B) ATIVIDADE PREPARATÓRIA: Direito à dispensa do serviço por 0 dias.
Não existe atividade preparatória cadastrada para o eleitor convocado.

C) TRABALHO ELEITORAL: Direito à dispensa do serviço por 2 dias.

Presidente - MRV

-  04/10/2026  -  1º  Turno  -  seção/mesa  nº  0086  do  local  de  votação  PARQUE  DE  EXPOSIÇÕES
FEPOL situado no endereço RUA JOHN KENNEDY, S/N FONE (47) 8430339 RIO DO OESTE/SC.

       Lei nº 9.504/97 Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e
os  requisitados  para  auxiliar  seus  trabalhos  serão  dispensados  do  serviço,  mediante  declaração expedida
pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias
de convocação.

Declaração emitida às 22:50 em 18/10/2026

K9OY.RK+J.C/UF.B3NM

Esta declaração de trabalho é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

http://www.tse.jus.br


JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

O(A) eleitor(a) abaixo identificado(a), convocado(a) e nomeado(a) pelo Juízo da 1022 
Zona Eleitoral/SC esteve à disposição da Justiça Eleitoral nos dias abaixo indicados, tendo 
desempenhado as seguintes funções: 

Eleitor(a): STEPHANIE CRISTINA BOHME SUCHARA 

A) TREINAMENTO: 

Inscrição Eleitoral: 0517 4220 0990 

DECLARAÇÃO 

Eleição: 439 - Eleições Municipais 2024 

12/09/2024 - Comparecimento em treinamento presencial. 

B) ATIVIDADE PREPARATÓRIA: 

C) TRABALHO ELEITORAL: 

Não existe atividade preparatória cadastrada parao eieitor convocado. 

06/10/2024 - 1° Turno - seção/mesa n 0086 do local de votação PARQUE DE EXPOSICOES 
FEPOL situado no endereço RUA JOHN KENNEDY, S/N FONE (47) 8430339 RIO DO OESTE/SC. 

PRESIDENTE DE MRV - MRV 

As atividades acima descritas dão direito a um total de 4 dias de dispensa do serviço. 

TRE-SC 

Lei n 9.504/97 Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e 
os requisitados para auxiliar seus trabalhos serão dispensados do serviço, mediante declaração expedida 
pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias 
de convocação. 
Não há registro de falta aos trabalhos desempenhados para o eleitor convocado supracitado. 

PAE n° 27.795/2024, Pág. n° 309 

RIO DO SUL/SC, 06 de outubro de 2024 

DANILO NOGUEIRA MARRA 
Chefe de Cartório da 102 Zona Eleitoral/SC 

End.: R JÚLIO ROUSSENQ FILH0, 265,Tel.: +5547988343344 

Documento assinado digitalmenle por DANILO NOGUEIRA MARRA 066267 88698 om 04/10/2024 às 13h25min, conforme Rosolução TRESC n 
7 864/2012 
Para validar o documento, acesso pelo código OR a0 lado ou, no endoreco https l'apps tro-sc jus br/valida-docurmonto 
inlorme o codigo de validação 8891AF801056453185D63DC63605C780 



DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lel n. 9.504/1997, regulamentado pelas Resoluções TSE n. 
23554/2017 (Eleições 2018)', n. 23.611/2019 (Eleições 2020)", n. 23.669/2021 (Eleições 2022)* e n. 22.747/2008" 
que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça Eleitoral nos eventos relacionados à 
realizaçâo das eleições, e no art. 1°, inciso I, da Lei Estadual SC n. 17.998/2020***, que o(a) eleitor(a) abaixo 
qualificado(a) atendeu à convocação deste Juizo, tendo atuado nos dias indicados: 
Eleitor(a): Stephanie Cristina Bohme Suchara 

Função: Secretário (Seção 86) 
Titulo Eleitoral: 051742200990 CPF: 069.663.279-99 RG:4.154.318-1 SSP-SC 

Local: Parque de Exposicoes Fepol 
Municipio: Rio do Oeste 

Rio do Sul, 28 de outubro de 2022. 

Justiça Eleitoral 
JUÍZO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Dias prestados nos trabalhos eleitorais: 02/10/2022 (1° Turno) e 30/10r2022 (2° Turno) 

DECLARAÇÃO 

A autenticidade desta declaração poderá ser confirmada no endereço 
www.tre-sc.jus.brleleitorlvalidacao, informando o Código de Controle: 

*ResoluÇões TSEn. 23.554/2017 (Eleições 2018), n. 23.611/2019 (Eleições 2020) en. 23.669/2021 (Eleições 2022) 
Art. 12. As juizas ou os juízes eleitorais, ou quem estes(as) designarem, deveräo instruir as mesárias, os mesários e as pessoas nomeadas para 
apoio logistico sobre o processo de votaçãoe de justificativa 
Parágrafo único. A instrução a que se refere o caput deste artigo poderá ser aplicada por meio de treinamento presencial ou a distância, 
utilizando-se de ferramentas tecnológicas de capacitação, síncronas ou assíncronas. 

"Resolucão TSE n. 22.747/2008 

5VT7S-8M9IB-WQ95C-E8OFR-XF9LO 

Art. 13. As eleitoras e os eleitores nomeados(as) para compor as mesas receptoras de votos e de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio 
logistico e demais auxiliares convocados(as) pelo juízo eleitoral para os trabalhos eleitorais serão dispensados(as) do seviço nos dias de 
atuação, inclusive no dia em que participarem do treinamento presencial ou virtual sincrono. 
$ 1° A cada dia de convocação seräo concedidos 2 (dois) dias de sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem (Lei n 
9.504/1997, art. 98) . 
6 2° A conclusão do treinamento presencial ou a distância será considerada como 1 (um) dia de convocação, sendo vedada a cumulacão de dias 
de folga em virtude de participação em mais de uma modalidade. 

Art. 1° Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos seråo 
dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, 
pelo dobro dos dias de convocação. (Art. 98 da Lei n° 9.504, de 30.9.1997). 
§ 1° O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas; 
S 2° A expressão dias de e convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização do pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 de setembro de 2006): 
§3° Compreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória, ou n§o, que decorram da relação de trabalho: 
64° Os dias de compensação pela prestacão de servico à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuiç£o pecuniária; § 5° A concess�o do benefício previsto no artigo 98 da Lei n° 9.504/97 será adequada à respectiva jornada do beneficiário, inclusive daquele que labora em regime de plantão, não podendo ser considerados para este fim os dias nåo trabbalhados em decorrência da escala de trabalho. 
Art 2° O direto to de gozo do beneficio previsto no caput do artigo anterior pressupõe a existência de vinculo laboral à época da convocaçåo e. como tal, é oponível à parte com a qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao tempo da aquisição do beneficio e limita-se vínculo. vigência do 
Paragrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do contrato de trabalho ou do vinculo, a fruição do beneficio deve ser 
acordada entre as partes a fim de não impedir o exerclcio do direito. Art. 3° Na hipótese de ausência de i acordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao Juiz Eleitoral aplicar as normas previstas na legislação, nào as havendo, resolverá a controvérsia com base nos principios que garantem a supremacia do serviço eleitoral, observado especialmente seguinte 

***Lei Estadual SC n. 17.998/2020 

I-0 serviço elertoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcionårios para ele requisitados (art. 365 do Código Eleitoral): 
I|�A relevância da contribuição social prestada por agueles que servem à Justiça Eleitoral; IIl -O direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é personalíssimo, só podendo ser pleiteado e exercido pelo titular 

b) membro, escrutinador e auxiliar de julzo; 

Art. 1°. São isentOs do pagamento de laxas de inscrição em concursos públicos realizados pela Adnministraç�o Pública Direta e Indireta do Estado 
pelo periodo de 2 (dois) anos, a contar da dala de atuação à serviço da Justiça Eleitoral ou do Tribunal do Júri, inserida em certidão expedida pelos respectivos órgãos: 

c) coordenador de seção eleitoral, e 

|- os eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral para preslarem serviços no periodo eleitoral, visando à organização, execução e apuraç�o de eleições oficiais, plebiIscitos ou referendos no Eslado de Santa Catarina, na condição de: a) presidente de mesa, primeiro e segundo mesários, secretários e suplentes; 

d) designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais de votação; 



Título Eleitoral: 051742200990 

DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Resolucões TSE n. 
23.554/2017* en. 22.747/2008**, que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justica 
Eleitoral nos eventos relacionados à realizaç�o das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado atendeu à 
convocação deste Juizo, tendo atuado nos dias indicados. 

Eleitor(a): Stephanie Cristina Bohme Suchara 

Função: Presidente de mesa (Seção 86) 
Local: Parque de Exposicoes Fepo 
Município: Rio do Oeste 

JUÍZO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Rio do Sul, 11 de novembro de2020. 

* Resolução TSE n. 23.554/2017 

Justiça Eleitoral 

Dias prestados nos trabalhos eleitorais: 15/11/2020 

DECLARAÇÃO 

Art. 21. Os juízes eleitorais ou quem estes designarem deverãg instruir os mesários e os nomeados para apoio logistico sobre o 
processo dé votação e de justificativa, em reuniões para esse fim, convocadas com a necessária antecedencia. 

CARLOS ALBERTO MORAES 

ÔHEFE DE CARTÓRIODA 102a. ZONA ÉLEITORAL 

$ 1°Os tribunais regionais eleitorais poder�o, conforme a conveniência, oferecer instrução para os mesarios e os nomeados para 
apoio logístico, por meio da utilizaç�o de tecnologias de capacitação a distância. 

"Resolução TSEn. 22.747/I2008 

§ 2° A participaç�o no treinamento a distância será comprovadá pela emissão de declaração eletrônica expedida pelo tribunal 
regional eleitoral, por meio da ferramenta tecnológica utilizada no gerenciamento do ambiente virtual de 
aprendizagem. 

Art. 22. Os eleitores nomeados para compor as mesas receptoras de votos, de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio logistico e os demais convocados pelo juiz eleitoral para auxiliar nos trabalhos eleitorais'serão dispensados do serviço e 
terão direito à concess­o de folga, mediante declaração expedida pelo juiz eleitoral ou pelo tribunal regional eleitoral, sem 
prejuizo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, inclusive aos dias destinados a treinamento (Lei n9.504/1997, art. 98). 
Parágrafo único. A certificaçåo da partíicipação no treinamento a distäncia mediante a decaração eletrônica de que trata o § 2° do 
art. 21, desde que validada pelo respectivo cartório eleitoral, implicará a concessão da dispensa prevista no 
caput, equivalente a 1 (um) dia de convocação. 

Art. 1° Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para aUxiliar seus trabalhos 
seráo dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuizo do salário, vencimento ou 
qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias dé convocação. (Art. 98 da Lei n° 9.504, de 30.9.1997). 61° O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas; 

decorrència da escala de trabalho. 

SAexpressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização do pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 de setembro de 2006);: 

An 

SComoreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória, ou não, que decorram da relação de trabalho: 
§ 4° Os dias de compensação pela prestaçao de servicOus%50O7 serd adeguada à respectiva jornada do beneiciarO, 
5° A concess�o do benefícío previsto no : à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuição pecuniäria; artigo 98 da 

inclusive daquele que labora em regime de plaitão, n§o podendo ser considerados para este fim os dias não trabalhados em 

o dreito de gozo do beneficio previsto no caput do artigo anterior pressupõe a existència de vinculo laboral à época da 
Convocaç�o ecomo tal. é. oponivel à parte com a qual o eleitor mantinha relação �e trabalho ao tempo da aquisição do beneficio e limita-se à vigência do vínculo. 
Paragrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrspç�o do contrato de trabalho ou do vinculo, a fruição do beneficio deve ser acordada entre as parles a fim de não impedir o exercício do direito. 

Art 3 Na hipÛtese de ausência de acordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao Juiz Eleitoral aplicar as normas previstas na a legislaça aç�o, não as havendo, resolverá a controvérsia com base nos principios que garantem a supremacia do serviço eleitoral, observado especialmente seguinte: 
O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e n�o interrompe o intersticio de promoção dos funcionários para ele requisitados (art. 365 do Código Eleitoral): 

I| �A relevância da contribuição social 
Ill �0 direito assequrado por lei ao litaua por aqueies que servem a que prestou serviço à 
exercido pelo titular. 

à Justiça Eleitoral; 
Eleitoral é personalissimo, só podendo ser pleiteado e 



Titulo Eleitoral: 051742200990 

DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Resoluções TSE 
23.554/2017" en. 22.74712008*", que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça 
Eleitoral nos eventos relacionados à realização das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado atendeu à 
convocação deste Juízo, tendo atuado nos dias indicados. 

Eleitor(a): Stephanie Cristina Bohme Suchara 

Função: Presidente de mesa (Seção 86) 

JUÍZO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Local: Parque de Exposicoes Fepol 
Municipio: Rio do Oeste 

Justiça Eleitoral 

Dias prestados em treinamento a distância: constante em declaração de participação emitida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Rio do Sul, 12 de setembro de 2018. 

* Resolução TSE n. 23.554/2017 

DECLARAÇÃO 

Dias prestados em treinamentos presenciais: 05/09/2018 
Dias prestados nos trabalhos eleitorais: 07/10/2018 

DANILO NOGUEIRA MARRA 

TÉCNICo JUDICIÁRIO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Art. 21. Os juizes eleitorais ou quem estes designarem deverão instruir os mesários e os nomeados para apoio logistico sobre o 
processo de votação e de justificativa, em reuniões para esse fim, convocadas com a necessária anteced�ncia. 

**Resolução TSEn. 22.747/2008 

S1° Os tribunais regionais 'eleitorais poder�o, contorme a conveniencia, oferecer instrução para os mesarios e os nomeados para apoio logistico, por meio da utilização de tecnologias de capacitação a distáncia. 
S2A particIpação no treinamento a distäncia será comprovada pela emissao de declaração eletrònica expedida pelo tribunal regional eleitoral, por meio da ferramenta tecnológica utilizada no gerenciamento do ambiente virtual de aprendizagem. 

Art. 22. Os eleitores nomeados para compor as mesas receptoras de votos, de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio logistico 
e os demais convocados pelo juiz para auxiliar nos trabalhos eleitorais dispensados do serviçoe 
terão direito à concessão de folga. a mediante declaracão expedida pelo juiz eleitoral ou pelo tribunal regional eleitoral, sem prejuizo do saláio, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocaçao, inclusive aos dias destinados a treinamento (Lei no° 9.504/1997, art. 98) 
Parágrafo único. A certificação da participaç�o no treinamento a distância mediante a declaração eletrônica de que trata o § 2° do 
art. 21, desde que validada pelo respectivo cartório eleitoral, implicará a concessão da dispensa prevista no 
caput, equivalente a 1 (um) dia de convocação. 

Art 1° Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos 
serão dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou 
qualguer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação. (Art. 98 da Lei n° 9.504, de 3b9.1997) § 1° O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas; 
9 2° A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização do 
pleito, incíusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 de 
setembro de 2006) 
§ 3° Compreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicacão deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória, ou 
não, que decorram da relação de trabalho; 
§4° Os dias de compensaçao pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuiç�o pecuniaria, 
§ 5° A Concessåo do beneficio previsto no artigo 98 da Lei n° 9.504/97 será adequada à respectiva jornada do beneficiário, 
inclusive daquele que labora derorren aoora,em regime de plantão, não podendo ser considerados para este im os dias nåo trabalhados em trabalho. 

Arn. 2° O direito de gozo do beneficio previsto no caput do artigo anterior pressupõe a existência de vinculo laboral à época da 
convocação e, como tal, é oponivel à parle com a qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao tempo da aquisição do beneficio 
e limita-se à vigência do vínculo. 
Parágrafo único Nos casOs em que ocorra suspensão ou interrupcão do contralo de trabalho ou do vinculo, a fruição do beneficio 
deve ser acordada entre as pates a fim de não impediro exercicio do direito. 
Art. 3° Na hipótese de auséncia de acordo entre as partes quanto à compensacão, caberá ao Juiz Eleitoral aplicar as normas orevistas na leg1slação, nao as nave eleitoral, observado especialmente resolverá a controvérsia com base nos principios que garantem a supremacia do serviço 

|-0 serviço eleitoral al prefere 
requisitados (art. 365 do Código Eleitoral): aaualauer outro, é obrigatório e não interrompe o intersticio de promoção dos funcionários para ele 
I|�A relevancia da contritbuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral; I||- O direilo assegurado por lei ao eleitor que prestou servico à Justica Eleitoral é personalissimo, só podendo ser pleiteado e 
exercido pelo titular. 



nos dias indicados. 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Res. TSE n. 22.74712008*, 
que dispõe sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça Eleitoral nos eventos relacionados à 
realizaçáo das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado ateqdeu à convocação deste Juízo, tendo atuado 

Função: 1° Mesário 

Justiça Eleitoral 

Eleitor(a): Stephanie Cristina Bohme Suchara 

JUÍZO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Rio do Sul, 16 de setembro de 2016. 

Seção e Local: 86/ Parque de Exposicoes Fepol 
Dias prestados: 02/10/2016. 

Resolução TSE n. 22.747/2008 [..] 

DECLARAÇÃO 

de setembro de 

CARLOS ALBERTO MORAES 

CHEFE DE CARTÓRÍO DA 102a. ZONA ELEITORAL 

Art. 1° Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus 
trabalhos serão dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuizo do salário, 
vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação. (Art. 98 da Lein° 9.504, de 30.9.1997). 
$ 1°O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas, 
$ 2° A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização do 
pleito, incusIve as hipoteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 

§ 3° Compreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória, 
OU não, que decorram da relação de trabalho; 

§ 4° Os dias de compensação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuição 
pecuniária; 

|-0 serviço eleitoral 

S 5° A concessão do beneficio previsto no artigo 98 da Lei n° 9.504/97 será adequada à respectiva jornada do beneficiário, 
inclusive daquele que labora em regime de plantão, não podendo ser considerados para este im os dias não trabalhados em 
decorrência da escala de trabalho. 

Art. 2° O direito de gozo do beneficio previsto no caput do artigo anterior pressupõe a existência de vinculo laboral à época da 
convocação e, como tal, é oponivel 'à parte com a qual o eleitor mantínha relação de trabalho ao tempo da aquisição do 

beneficio e limita-se à vigência do vínculo. 

Parágrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupcão do contrato de trabalho ou do vinculo, a fruição do 
beneficio deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir o exercicio do direito. 
Art. 3° Na hipótese de ausÇncia de acordo entre as partes quanto à compensação, caberå ao Juiz Eleitoral aplicar as normas 
previstas na legislação; n·o as havendo, resolverá' a controvérsia com base nos principios que garantem a supremacia do 
serviço eleitoral, observado especialmente seguinte: 

ele reguisifados (ar esayer outro, é obrigatório e não interrompe o intersticio de promoção dos funcionários para 
do Código Eleitoral): 

I|-A relevância da contribuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral, 

Ill-O direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é personalissimo, só podendo ser pleiteado e 
exercido pelo titular. 


